
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO E SOCIOECONÔMICAS- ESAG 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 
 

 

Curso: DOUTORADO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

Grupo de Pesquisa: Callipolis – Grupo de Pesquisa de Política Pública e 

Desenvolvimento 
 

 

 

 

INFÂNCIA, USO DE TELAS E POLÍTICAS PÚBLICAS 

IMPLICAÇÕES DAS TRANSFORMAÇÕES CONTEMPORÂNEAS PARA O 

DESENVOLVIMENTO INFANTIL E O TRABALHO DOCENTE NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
 

 

CPF 04893953923  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Florianópolis  

2026 



INFÂNCIA, USO DE TELAS E POLÍTICAS PÚBLICAS 

IMPLICAÇÕES DAS TRANSFORMAÇÕES CONTEMPORÂNEAS PARA O 

DESENVOLVIMENTO INFANTIL E O TRABALHO DOCENTE NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

 

INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização do tema 

 

O período de isolamento social imposto pela pandemia da COVID-19 provocou 

transformações profundas na organização da vida social, impactando de forma ampla e 

transversal diferentes dimensões da sociedade. Nesse contexto, as tecnologias digitais e o 

uso intensivo das telas passaram a ocupar um lugar central no cotidiano da população, 

assumindo múltiplas funções, como a viabilização do trabalho remoto, a manutenção de 

vínculos sociais, o acesso ao entretenimento e a constituição de alternativas emergenciais 

para o ensino à distância. O que inicialmente se apresentou como resposta provisória a uma 

situação excepcional acabou por acelerar processos já em curso, ampliando a presença das 

tecnologias digitais como mediadoras das relações sociais, do tempo cotidiano e das formas 

de interação na sociedade contemporânea. 

Nesse cenário de reorganização social mediadas pelas tecnologias digitais, as 

crianças pequenas passaram a vivenciar esse fenômeno de forma intensificada. 

Especialmente durante a pandemia da COVID-19, período em que as telas passaram a 

ocupar lugar central não apenas como forma de entretenimento, mas também como principal 

mecanismo de mediação do ensino à distância na Educação Infantil. Ainda que essa 

modalidade tenha emergido como resposta emergencial a um contexto de crise sanitária, 

seus efeitos extrapolaram o período pandêmico, consolidando-se como prática recorrente no 

cotidiano familiar, escolar e institucional. 

No contexto da pandemia da Covid-19, Saviani e Galvão (2021) evidenciam que a 

adoção de estratégias de ensino remoto e o uso intensificado das tecnologias digitais 

escancararam desigualdades estruturais e limites das políticas públicas educacionais, 

impactando de forma desigual crianças, famílias e professores.  

No contexto pós-pandêmico, observa-se que o uso das telas permanece amplamente 

naturalizado, muitas vezes banalizado, configurando-se como uma nova forma de brincar, de 

ocupar o tempo e de organizar a vida cotidiana das crianças. 

 Tal fenômeno, contudo, não se apresenta de maneira homogênea ou neutra, pois 

envolve relações complexas entre famílias, escolas, profissionais da educação e políticas 



públicas, revelando tensões, lacunas regulatórias e desafios para o desenvolvimento infantil 

e para o trabalho docente na Educação Infantil. 

 

1.2 Problema da Pesquisa 

 

Diante da intensificação e da naturalização do uso das tecnologias digitais na 

infância, especialmente a partir da pandemia da COVID-19, observa-se a emergência de 

novos desafios no cotidiano da Educação Infantil, relacionados ao desenvolvimento das 

crianças e às demandas impostas ao trabalho docente. Embora esse fenômeno seja 

frequentemente tratado como resultado de escolhas familiares ou como questão restrita às 

práticas pedagógicas, tal abordagem tende a invisibilizar sua dimensão pública e 

institucional. 

Nesse contexto, a pesquisa tem como problema compreender de que forma as 

políticas públicas e os arranjos institucionais no campo da Educação Infantil têm respondido 

— por ação, omissão ou contradição — às transformações contemporâneas da infância, 

intensificadas no período pós-pandêmico, particularmente no que se refere à mediação 

tecnológica e às suas implicações para o desenvolvimento infantil e para o trabalho docente. 

Parte-se do pressuposto de que o uso intensificado das telas na infância não pode ser 

compreendido de forma isolada ou individualizante, mas como expressão de uma 

reorganização mais ampla da vida social, do trabalho, das dinâmicas familiares e das 

políticas públicas. Defende-se, como tese preliminar, que essa reconfiguração tem produzido 

implicações relevantes para o desenvolvimento infantil e para o trabalho docente na 

Educação Infantil, exigindo uma análise que articule dimensões sociais, políticas e 

organizacionais. 

 

1.3 Objetivos 

Objetivo Geral 

 

A proposta de pesquisa buscará como objetivo geral analisar de que forma as 

políticas públicas e os arranjos institucionais no campo da Educação Infantil têm respondido 

às transformações contemporâneas da infância, intensificadas no contexto pós-pandêmico, 

especialmente no que se refere à mediação tecnológica e às suas implicações para o 

desenvolvimento infantil e para o trabalho docente.  

 

 

 



Objetivos Específicos: 

 

1. Identificar lacunas, limites e contradições nas respostas institucionais e nas políticas 

públicas frente aos desafios impostos pela mediação tecnológica no contexto da 

Educação Infantil. 

2. Examinar as transformações no cotidiano da educação infantil relacionadas ao uso 

intensivo de telas digitais, considerando seus efeitos sobre o comportamento, o 

brincar, a socialização e a regulação emocional das crianças. 

3. Analisar como professores da educação infantil percebem e vivenciam essas 

transformações, especialmente no que se refere às novas demandas impostas ao 

trabalho docente. 

4. Investigar de que maneira as políticas públicas educacionais e sociais têm 

incorporado — ou deixado de incorporar — diretrizes, orientações e estratégias 

relacionadas ao uso de tecnologias digitais na primeira infância. 

 

1.4 Justificativa 

 

As transformações contemporâneas da infância, intensificadas no contexto da 

pandemia da COVID-19 e mantidas no período pós-pandêmico, têm produzido impactos 

significativos no cotidiano das instituições de Educação Infantil. Entre essas transformações, 

destaca-se a ampliação e a naturalização do uso de telas digitais na vida das crianças 

pequenas, fenômeno que passou a organizar tempos, práticas e relações tanto no espaço 

doméstico quanto no escolar. Embora amplamente presente no cotidiano, esse processo tem 

sido, em grande medida, tratado como questão privada ou como responsabilidade exclusiva 

das famílias e dos professores, o que contribui para a invisibilização de sua dimensão 

pública,  institucional e social. 

Do ponto de vista social, a relevância desta pesquisa reside na necessidade de 

compreender como essa nova configuração da infância afeta o desenvolvimento infantil em 

uma etapa decisiva da formação humana, marcada pela constituição da marcha, da 

linguagem, das relações sociais e de afeto, da autorregulação emocional e do brincar. A 

intensificação do uso das telas, associada à reorganização do tempo familiar, às exigências 

do mundo do trabalho e à fragilização das redes de cuidado, tem imposto desafios que 

extrapolam as possibilidades de resposta individual, exigindo análises que considerem 

também  as condições sociais e políticas que sustentam tais práticas. 



No âmbito da Educação Infantil enquanto política pública, observa-se que 

professores têm sido convocados a lidar cotidianamente com demandas relacionadas ao 

comportamento, à socialização e à regulação e desregulação emocional das crianças, muitas 

vezes sem o respaldo de diretrizes institucionais claras ou de políticas intersetoriais que 

orientem o enfrentamento dessas questões. Esse cenário contribui para a ampliação da 

sobrecarga do trabalho docente e para a responsabilização da escola por demandas e 

problemas sociais complexos, reforçando a necessidade de compreender o fenômeno no 

campo da gestão pública e das políticas educacionais. 

Do ponto de vista científico, a justificativa da pesquisa ancora-se na identificação de 

lacunas na literatura, que frequentemente aborda o uso de telas na infância a partir de 

recortes fragmentados, centrados em dimensões individuais, psicológicas ou pedagógicas. 

Ao articular a pesquisa em três eixos, sendo eles: o desenvolvimento infantil, trabalho 

docente e políticas públicas, o estudo propõe um deslocamento analítico que permite 

compreender o uso das telas como expressão de transformações estruturais da sociedade 

contemporânea, contribuindo para o avanço do debate acadêmico no campo das políticas 

públicas voltadas à infância. 

Além disso, a escolha por desenvolver a pesquisa no âmbito do Doutorado 

Profissional em Administração justifica-se pela possibilidade de produzir conhecimento 

aplicado, comprometido com a realidade das instituições públicas e com a qualificação da 

ação estatal. A proposição de um instrumento institucional orientador, fundamentado na 

análise do cotidiano da Educação Infantil e na escuta dos professores, reforça o potencial da 

pesquisa em subsidiar decisões públicas, apoiar a gestão do cotidiano escolar e contribuir 

para a formulação de respostas coletivas mais responsáveis frente aos desafios impostos 

pelas transformações sociais e tecnológicas.  

Assim, esta pesquisa se justifica pela relevância social de problematizar os impactos 

do uso intensivo de telas no desenvolvimento infantil, pela contribuição científica ao 

deslocar o debate para o campo das políticas públicas e pela pertinência institucional de 

oferecer subsídios à gestão da Educação Infantil enquanto política social fundamental, 

reafirmando o compromisso com a proteção, o cuidado e o desenvolvimento integral das 

crianças. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA (preliminar) 

 

A presente pesquisa ancora-se em uma perspectiva teórica que compreende a 

infância como uma construção histórica, social e cultural, e o desenvolvimento infantil como 



um processo mediado pelas relações sociais, pelas práticas culturais e pelas condições 

materiais de existência. Nessa direção, a teoria histórico-cultural oferece importantes 

contribuições para compreender como as experiências vividas pelas crianças — incluindo 

aquelas mediadas pelas tecnologias digitais — incidem sobre o seu desenvolvimento global. 

A compreensão da infância como categoria de análise social e histórica constitui um 

marco fundamental para o entendimento das transformações contemporâneas que a 

atravessam. Nesse sentido, os estudos de Philippe Ariès inauguraram um campo de reflexão 

ao evidenciar que a infância não é uma condição natural ou imutável, mas uma construção 

histórica, marcada por valores, práticas sociais e formas de organização da vida em 

sociedade. Embora suas análises apresentem limitações decorrentes do recorte histórico e 

social adotado, Ariès foi pioneiro ao reconhecer a infância como objeto legítimo de estudo. 

A partir dessa compreensão, torna-se possível afirmar que as experiências vividas 

pelas crianças pequenas são historicamente situadas e socialmente mediadas. É na primeira 

infância que se estabelecem bases fundamentais do desenvolvimento humano, por meio das 

interações sociais, das mediações culturais, da linguagem, do brincar e do acesso às 

experiências que possibilitam a apropriação da cultura. Assim, mudanças na organização 

social, nas formas de convivência e nas mediações presentes no cotidiano infantil incidem 

diretamente sobre os processos de constituição do sujeito. 

Nos estudos da infância, autores contemporâneos  como Sarmento (2004) e Qvortrup 

(1994), ampliam o olhar sobre a infância  e nas diversas camadas que as crianças integram à 

sociedade, sendo afetadas pelas formas de organização social, econômica e política. 

Nesse sentido, a infância não pode ser reduzida ou fragmentada a uma etapa 

preparatória da vida adulta, mas entendida como parte ativa e constitutiva do tecido social, 

atravessada por políticas públicas, dispositivos institucionais e mediações culturais. 

Sob a ótica do desenvolvimento humano, especialmente na primeira infância, estudos 

ancorados na perspectiva histórico-cultural apontam que as interações, as mediações e o 

acesso às experiências culturais desempenham papel central na formação do sujeito e, nesse 

sentido, as  transformações nas formas de mediação social — como a intensificação do uso 

de tecnologias digitais — incidem diretamente sobre os modos de viver, brincar e se 

relacionar das crianças, o que reforça a necessidade de análise dessas transformações no 

âmbito das políticas públicas. 

Ao perceber o sujeito como um agente histórico, inacabado e situado em relações 

sociais concretas, Paulo Freire (1994), contribui para uma leitura crítica das condições que 

moldam a experiência humana. Nessa perspectiva, as transformações que atravessam a 



infância contemporânea não podem ser naturalizadas ou tratadas como inevitáveis, mas 

analisadas à luz das escolhas políticas, institucionais e sociais que as produzem. Tal 

compreensão reforça a necessidade de problematizar os efeitos da mediação tecnológica na 

infância como questão pública, e não como responsabilidade individual ou familiar. 

Em Vigotski (2007; 2008), o desenvolvimento humano é entendido como resultado 

das interações sociais, mediadas por instrumentos e signos culturalmente produzidos. O 

brincar, a linguagem e as relações com os adultos e com os pares constituem elementos 

centrais desse processo, sendo fundamentais para a formação das funções psicológicas 

superiores. Quando tais experiências são progressivamente substituídas ou empobrecidas por 

interações mediadas predominantemente por telas, altera-se a qualidade das mediações 

disponíveis às crianças, com possíveis repercussões no seu desenvolvimento social, 

emocional e cognitivo. 

Autores como Leontiev (2004) e Elkonin (2009) aprofundam essa compreensão ao 

destacar o papel da atividade principal da criança — especialmente o brincar — como forma 

organizadora do desenvolvimento psíquico. Nesse sentido, o deslocamento do brincar 

corporal, simbólico e coletivo para práticas mediadas por dispositivos digitais pode ser 

compreendido como um fenômeno que reconfigura as experiências infantis, exigindo análise 

cuidadosa no contexto das instituições educativas. 

No campo da Educação Infantil, Martins Filho (2011; 2013) contribui ao evidenciar a 

importância do cotidiano escolar como espaço de produção de sentidos, relações e 

aprendizagens, ressaltando o papel do professor como mediador sensível das experiências 

das crianças. A docência na Educação Infantil, nesse contexto, demanda um olhar atento às 

transformações sociais que atravessam a infância contemporânea, entre elas a intensificação 

do uso das tecnologias digitais como forma de entretenimento e ocupação do tempo infantil. 

Como nos provoca Altino Martins Filho, se as infâncias não se deixam conter por 

enquadramentos rígidos e padronizados — como uma folha A4 —, tampouco podem ser 

reduzidas ou plenamente vividas por meio de uma tela digital, cuja lógica também tende a 

limitar a experiência, a interação e a complexidade do viver infantil. 

Estudos no campo da Educação Infantil e das políticas educacionais têm evidenciado 

que as transformações contemporâneas no cotidiano das crianças e da escola não podem ser 

compreendidas de forma isolada. Barbosa (2015) destaca a centralidade do brincar, das 

interações e das experiências cotidianas na constituição da infância, alertando para os riscos 

de empobrecimento dessas vivências diante de reorganizações sociais e institucionais que 

reduzem o tempo, o espaço e a qualidade das experiências infantis.  



Do ponto de vista institucional, tais transformações incidem diretamente sobre o 

trabalho docente e sobre a organização da Educação Infantil enquanto política pública. 

Stephen Ball (2006; 2012) contribui para compreender como políticas educacionais — ou a 

ausência delas — são reinterpretadas e materializadas no cotidiano das instituições, 

produzindo efeitos concretos sobre as práticas escolares. A ausência de diretrizes claras 

sobre o uso das telas na Educação Infantil tende a deslocar para os professores a 

responsabilidade pela gestão desse fenômeno, ampliando tensões e desafios no exercício da 

docência. 

Assim, a pesquisa propõe-se a analisar o uso das telas na infância não como uma 

questão individual ou moral, mas como um fenômeno social e institucional, situado no 

campo das políticas públicas educacionais, que demanda reflexão crítica e respostas 

coletivas. Ao articular contribuições da teoria histórico-cultural, dos estudos sobre infância e 

das análises de políticas públicas, busca-se compreender como essa nova configuração social 

impacta o desenvolvimento das crianças e o trabalho docente na Educação Infantil. 

 

3. METODOLOGIA 

 

3.1 Abordagem e delineamento da pesquisa (Definições epistemológicas do estudo e o 

método de pesquisa) 

 

A presente pesquisa utilizará uma abordagem qualitativa, por compreender que o 

fenômeno investigado — os impactos das políticas públicas de mediação tecnológica na 

infância — envolve processos sociais, institucionais e simbólicos que não podem ser 

apreendidos por meio de mensuração ou generalização estatística. A abordagem qualitativa 

possibilita compreender significados, percepções, práticas e contradições presentes no 

cotidiano da Educação Infantil, em diálogo com as políticas públicas e os arranjos 

institucionais que a estruturam. 

Do ponto de vista epistemológico, a pesquisa orienta-se por uma perspectiva 

interpretativa, que reconhece a realidade social como construída historicamente e mediada 

pelas relações sociais, institucionais e políticas que se transformam ao longo do tempo. 

Nessa direção, dialoga com o paradigma da complexidade, ao compreender o fenômeno 

investigado como multidimensional, não linear e atravessado por diferentes níveis de 

determinação social, conforme proposto por Morin (2003). 

O delineamento metodológico aproxima-se do estudo de caso, entendido não como 

recorte isolado ou exemplar, mas como possibilidade de análise aprofundada de uma 



realidade concreta, situada no campo da Educação Infantil enquanto política pública. Essa 

opção permite examinar como as transformações contemporâneas da infância, especialmente 

aquelas relacionadas à mediação tecnológica, se manifestam no cotidiano institucional e no 

trabalho docente, em articulação com políticas públicas educacionais e sociais. 

 

3.2 Contexto da pesquisa e participantes (estratégia de pesquisa; hipóteses ou 

pressupostos) 

 

A pesquisa será desenvolvida em instituições públicas de Educação Infantil, 

considerando o contexto de atuação de professoras que vivenciam cotidianamente os 

desafios relacionados à mediação tecnológica na infância. A escolha desse contexto 

justifica-se por se tratar de um espaço privilegiado para observar as implicações das 

transformações sociais contemporâneas no desenvolvimento infantil e no trabalho docente, 

bem como as respostas institucionais e políticas a essas demandas. 

Os participantes da pesquisa serão professoras da Educação Infantil, selecionadas a 

partir de critérios que considerem tempo de atuação, inserção no cotidiano institucional e 

disponibilidade para participação voluntária. A definição do número de participantes seguirá 

o princípio da suficiência dos dados para a compreensão do fenômeno 

investigado,  respeitando os objetivos da pesquisa e a profundidade da análise qualitativa. 

 

3.3 Procedimentos de coleta de dados  

 

A produção dos dados empíricos ocorrerá por meio de diferentes procedimentos, de 

modo a possibilitar uma compreensão ampla e aprofundada do fenômeno investigado.  

Nesse sentido,  poderão ser utilizados: 

 Entrevistas semiestruturadas com professoras da Educação Infantil, visando 

compreender suas percepções sobre o uso das tecnologias digitais, os impactos no 

desenvolvimento das crianças e as implicações para o trabalho docente; 

 Análise documental de normativas, diretrizes e documentos oficiais relacionados à 

Educação Infantil e às políticas públicas que tangenciam o uso de tecnologias digitais 

na infância; 

 Registros de campo, produzidos a partir da observação do cotidiano institucional e 

das situações recorrentes relacionadas à mediação tecnológica. 

Esses procedimentos permitirão articular diferentes fontes de informação, 

contribuindo para a consistência e a profundidade da análise. 

 



3.4 Procedimentos de análise dos dados (definição das categorias de análises; análise e 

interpretação) 

 

Os dados produzidos serão analisados por meio de análise qualitativa de caráter 

interpretativo, buscando identificar sentidos, recorrências, tensões e contradições presentes 

nos discursos e nas práticas institucionais. A análise será realizada de forma articulada ao 

referencial teórico da pesquisa, considerando as categorias analíticas relacionadas à infância, 

ao desenvolvimento infantil, ao trabalho docente e às políticas públicas. 

As categorias de análise não serão definidas de forma rígida a priori, mas construídas 

e refinadas ao longo do processo investigativo, a partir do diálogo entre os dados empíricos e 

o referencial teórico. Esse movimento permitirá captar a complexidade do fenômeno e evitar 

reduções simplificadoras. 

 

3.5 Produto do Doutorado Profissional 

 

Como desdobramento da pesquisa, será desenvolvido um instrumento institucional 

orientador, voltado à Educação Infantil, com o objetivo de sistematizar e tornar inteligíveis 

os impactos da mediação tecnológica no desenvolvimento infantil e no trabalho docente, à 

luz das políticas públicas educacionais e sociais. 

O produto não se configura como material normativo ou prescritivo, tampouco como 

manual de boas práticas. Trata-se de um dispositivo analítico-aplicado, construído a partir da 

análise dos dados empíricos e do diálogo com o referencial teórico, que visa subsidiar a 

reflexão institucional, a gestão do cotidiano escolar e a tomada de decisão no âmbito das 

políticas públicas voltadas à infância. 

O instrumento institucional orientador será organizado em   eixos analíticos, tais 

como:  desenvolvimento infantil, brincar e socialização;  trabalho docente e organização do 

cotidiano institucional; mediação tecnológica na Educação Infantil; e responsabilidades 

institucionais e estatais frente às transformações contemporâneas da infância. Esses eixos 

serão construídos a partir das evidências produzidas na pesquisa, da escuta das professoras e 

da análise das lacunas e contradições presentes nas políticas públicas existentes. 

Dessa forma, o produto final da pesquisa não se apresenta como solução definitiva 

para os desafios analisados, mas como contribuição qualificada para a compreensão do 

problema público investigado, com potencial de apoiar processos formativos, reflexões 

institucionais e discussões no campo da gestão pública da Educação Infantil. 

 

3.6 Aspectos éticos da pesquisa (possibilidades e limitações) 



 

A pesquisa respeitará os princípios éticos que orientam os estudos com seres 

humanos, assegurando o consentimento livre e esclarecido das participantes, o anonimato e a 

confidencialidade das informações. Os procedimentos éticos serão realizados conforme as 

normas vigentes, com submissão do projeto ao comitê de ética competente, quando aplicável 

e de acordo com o regimento da linha de pesquisa. 

A metodologia proposta contempla os elementos epistemológicos, metodológicos e 

analíticos exigidos pelo edital do processo seletivo, assegurando coerência entre problema, 

objetivos, procedimentos de investigação e produto do doutorado profissional. 

 

4. CRONOGRAMA 

O desenvolvimento da pesquisa está previsto para ocorrer ao longo de 48 meses, 

conforme recomendações do edital. 

No primeiro ano da pesquisa, serão priorizados o aprofundamento teórico, a 

consolidação do referencial conceitual e o refinamento do delineamento metodológico da 

pesquisa, bem como a participação nas disciplinas obrigatórias e optativas exigidas pelo 

programa. Nesse período, pretende-se também realizar leituras sistemáticas sobre infância, 

políticas públicas, trabalho docente e uso de tecnologias digitais, além da revisão e 

atualização do projeto de pesquisa conforme encaminhamentos sugeridos pelo orientador da 

linha, a fim de se obter um aprofundamento teórico com maior rigor acadêmico, em 

específico, na área sobre Políticas Públicas. 

No segundo ano, prevê-se a continuidade das atividades formativas e a preparação 

para o exame de qualificação, com a consolidação do referencial teórico e metodológico. 

Paralelamente, serão realizados os procedimentos éticos necessários à pesquisa e o 

planejamento detalhado da investigação empírica. Ao final desse período, espera-se a 

realização do exame de qualificação. 

O terceiro ano será destinado, prioritariamente, à realização da pesquisa empírica, 

incluindo a coleta de dados por meio de entrevistas, análise documental e registros de 

campo, bem como o início da sistematização e análise dos dados produzidos. Nesse período, 

também será desenvolvido o produto do Doutorado Profissional, a partir das evidências 

empíricas e do diálogo com o referencial teórico. 

No quarto ano, as atividades concentrar-se-ão na análise aprofundada dos dados, na 

finalização do produto institucional orientador e na redação da tese. Esse período incluirá a 

revisão e lapidação dos capítulos, adequações metodológicas e teóricas finais, bem como a 



preparação para a defesa da tese. O cronograma proposto assegura a articulação entre 

formação acadêmica, investigação empírica e desenvolvimento do produto profissional, em 

consonância com os objetivos do Doutorado Profissional em Administração.  

Conforme o esboço da tabela abaixo: 

 

Etapas/Ano 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 

Disciplinas do Programa X X 
  

Revisão bibliográfica e aprofundamento teórico X X 
  

Refinamento do projeto e delineamento metodológico X X 
  

Exame de qualificação 
 

X 
  

Procedimentos Éticos e Planejamento da pesquisa 
 

X 
  

Coleta de dados empíricos 
  

X 
 

Análise e sistematização dos dados 
  

X X 

Desenvolvimento do produto profissional 
  

X X 

Redação da Tese 
   

X 

Revisão final e defesa 
   

X 
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